PARECER Nº 1060, DE 2014
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2013
Retorna à apreciação das Comissões Permanentes, o Projeto de lei nº 25, de 2013, em razão da emendas de nºs 794 e 795 apresentadas nos termos do que dispõe o artigo 175, II, do Regimento Interno Consolidado.
Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e Redação para ser apreciada sob seus aspectos jurídico, legal e constitucional, aquele órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer. 
Pretende a emenda de nº 794 inserir parágrafo ao artigo 103, no sentido de reservar aos negros o mínimo, 20% (vinte por cento) das vagas nos concursos públicos para o provimento de cargos de Procurador do Estado, sempre que o número de vagas oferecidas for igual ou superior a três.
A Constituição Federal de 1988 delimitou as hipóteses em que a proposição de emendas parlamentares a projetos de lei oriundos do Poder Executivo em matéria de iniciativa reservada não acarretaria a inconstitucionalidade formal das normas delas resultantes, como bem sintetizou o eminente ministro Celso de Mello (ADI 2.050-MC, Pleno, DJ 1º.10.1999): “Desde que – respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República – emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II, e III), observem as  restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política.” A jurisprudência do Tribunal admite que a inconstitucionalidade potencialmente resultante da propositura de emendas seja sanada pela apresentação de novo projeto de lei no mesmo sentido da emenda parlamentar (ADI 56, rel. min. Nelson Jobim, Pleno, DJ 29.11.2002), ou, ainda, que não resulte em inconstitucionalidade a aprovação de emenda parlamentar que altere de forma pouco significativa ou substancial projeto de lei em matéria de iniciativa reservada mas não protegida pela vedação de alteração por emenda parlamentar (ADI 1.834, rel. min. Maurício Corrêa, Pleno, DJ 17.10.2003). 

O presente caso não se enquadra em nenhuma dessas exceções. Ao contrário, trata-se de emenda parlamentar que ampliou providências de cunho eminentemente administrativo. Ampliou-se objetivamente, assim, a medida da matéria ali proposta que só poderia ser indicada pelo Poder Executivo, nos termos do art. 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal. Há, portanto, violação ao disposto na magna Carta.

Cumpre registrar, outrossim, que tramita no Congresso Nacional, de autoria do Poder Executivo, que estabelece a previsão de cotas raciais no funcionalismo público federal. A proposta prevê a reserva de 20% das vagas em concursos para a administração pública federal direta, como ministérios, e também na administração indireta, para autarquias, agências reguladoras, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista controladas pela União. Veja-se que a matéria obedece o mandamento constitucional no que se refere à competência privativa.

Nessa mesma linha, com a orientação fixada no referido dispositivo legal, o Chefe do Poder Executivo do nosso Estado encaminhou a esta Casa de Leis, por intermédio da Mensagem A-nº 218/2013, Projeto de lei Complementar nº 58, de 2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir sistema de pontuação diferenciada em concursos públicos, nas condições e para os candidatos que especifica (pretos, pardos e indígenas).

Assim, por mais louvável que seja a medida proposta pela emenda, entendemos que a mesma não merece prosperar ante os vícios de inconstitucionalidade, legalidade e juridicidade apontados. Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 794.

A emenda de nº 795 pretende alterar artigos ao do projeto de lei complementar na seguinte conformidade:
1.  No artigo 30:

“Artigo 30 - As Procuradorias Regionais deverão observar, no que toca à sua organização, o disposto no artigo 153 da Constituição Estadual.” 

Há de ser observado que a proposta é inconstitucional, na medida em que usurpa competência do Poder Executivo de organizar seus órgãos, segundo critérios de conveniência e oportunidade, desde que não implique em aumente de despesa: artigo 47, XIX, alínea “a”, da CE.

2. No artigo 45. 
“Artigo 45 - ...

Parágrafo único - O Procurador Geral do Estado deverá:

1 - Determinar a elaboração de minutas padrão de editais de licitação, contratos, convênios e demais instrumentos;

2 - Aprovar as minutas e suas atualizações referidas no item 1, que terão caráter vinculativo para a Administração.” 

A dispensa de manifestação das Consultorias Jurídicas nas hipóteses discriminadas no parágrafo único do texto original do projeto associa-se a uma prática (já reiteradamente observada pela Administração Pública) de dispensar a análise jurídica prévia quando desnecessária, como nos casos de contratos e editais confeccionados com base em minuta previamente padronizada pela própria Procuradoria. Por seu turno, a redação proposta na emenda em foco para o item “2” do parágrafo único do artigo 45 do projeto é inconstitucional porque viola o princípio da hierarquia que atribui à maior autoridade do Poder Executivo a decisão da vinculação de atos administrativos.
3. O artigo 71 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 71 - São cargos de provimento em comissão privativos de Procurador do Estado:

I - Procurador Geral do Estado;

II - Procurador do Estado Adjunto;

III - Procurador do Estado Chefe de Gabinete;

IV - Procurador do Estado Corregedor Geral;

V - Subprocurador Geral do Estado;

VI - Procurador do Estado Assessor Chefe, Procurador do Estado Assessor, Procurador do Estado Chefe;

VII - Procurador do Estado Assistente;

VIII - Procurador do Estado Corregedor Auxiliar;

IX - Procurador do Estado Chefe de Subunidade.”
A proposta tem o fim de manter determinados cargos, que no Projeto foram transformados em funções. Esse formato engessa a Instituição, e concentra nas mãos do Chefe do Poder Executivo as nomeações, o que se revela desnecessário e demasiadamente burocratizante. O projeto contempla a previsão das atividades em funções de confiança e reforça a autonomia relativa da Procuradoria, imprimindo maior dinamismo à rotina de acesso e cessação das respectivas designações.

4 - O parágrafo único do artigo 74 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 74 - ...

Parágrafo único - Para fins do disposto no “caput” deste artigo, as consultorias jurídicas a que se refere esta lei complementar serão consideradas, cada qual, um órgão de execução.” 

A proposta inviabiliza o atendimento da Administração no que ser refere à consultoria jurídica prestada às Secretarias de Estado e às autarquias. Isto porque contraria o regime atualmente vigente, contemplado também no Projeto, segundo o qual a classificação é feita na área da Consultoria Geral, e a distribuição dos profissionais é realizada de acordo com a necessidade de cada órgão, pautada sempre no interesse público. A livre movimentação de profissionais da área da Consultoria Geral, dentro do Município onde estão classificados (se acolhida a Emenda nº 3, como proposto), melhor atende às necessidades da Administração, que poderá demandar, por ora, um maior número de profissionais em uma Secretaria, por ora, em outra.

5 - O § 3º do artigo 103 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 103 - ...

(...)

§ 3º - A abertura do concurso a que se refere o § 2º deste artigo será deliberada pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado, mediante proposta do Procurador Geral, da qual constará a relação de vagas.”

A proposta exclui a possibilidade da reserva de vagas para provimento de futuros integrantes da carreira, aprovados em concurso de ingresso. Uma vez inaugurado o concurso de ingresso, a emenda almeja que todas as vagas abertas sejam colocadas à disposição do certame de remoção interna. 

6 - O artigo 111 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 111 - Ao Procurador do Estado aposentado ficam assegurados os mesmos direitos, vantagens e prerrogativas atribuídos aos Procuradores do Estado em atividade, bem como os que lhe tenham sido conferidos quando no exercício do cargo.”
O texto original apresentado no PLC traduz com maior precisão a situação de real resguardo dos direitos dos inativos. Isto porque, a redação original assegura que não haverá perdas em relação aos direitos por ele já conquistados, respeitada a sua condição de inativo, conforme o regramento constitucional vigente.

7 - O artigo 116 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 116 - Após 5 (cinco) anos ininterruptos de serviço público, em que não haja sofrido penalidade disciplinar, é assegurado o direito a licença-prêmio de 90 (noventa) dias, de que trata o inciso VI do artigo 113 desta lei complementar.”

A proposta elimina a menção à aplicação subsidiária do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, na hipótese. Não tem o condão de afastar o quanto pretende, mas sua eventual aprovação poderia gerar dúvidas e, consequentemente, resultar aumento de litigiosidade entre o servidor e o Estado. 

8 - O artigo 138 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 138 - As penalidades a que se refere o artigo 134 desta lei complementar serão aplicadas na seguinte conformidade:

I - pelo Procurador Geral do Estado, nos casos de repreensão, suspensão e multa, de acordo com a deliberação do Conselho da Procuradoria Geral do Estado;

II - pelo Governador do Estado, nos casos de demissão, demissão a bem do serviço público e cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ouvido o Conselho da Procuradoria Geral do Estado.” 

No que diz respeito ao inciso I, a emenda atribui caráter vinculante (ao Procurador Geral do Estado) à manifestação prevista no artigo 15, inciso XIII, do projeto, de caráter opinativo.

No que diz respeito ao inciso II, a emenda suprime grau de instância, em prejuízo do próprio acusado, que tem na decisão do Governador a última palavra da Administração em relação à aplicação da sanção disciplinar.

9 - Insira-se ao projeto de lei complementar o seguinte artigo, onde couber:

“Artigo - É direito dos Procuradores do Estado o percebimento da verba honorária.” 

O projeto não trata da questão remuneratória dos Procuradores do Estado, sendo de todo inconveniente a inclusão, isolada e descontextualizada, de dispositivo com esse conteúdo.

10 - Fica suprimido o inciso III do artigo 20.

11 - Exclua-se o artigo 72.
Na forma apresentada, contempla a previsão das atividades em funções de confiança no lugar de cargos, reforçando a relativa autonomia da Procuradoria e facilitando a gestão de pessoas com o dinamismo necessária.

12 - Excluam-se os artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias.
Os dispositivos merecem ser assegurado no projeto original.  Quanto ao artigo 2º, sua manutenção é necessário tendo em vista a situação dos inativos, uma vez que nos termos do Projeto, alguns cargos serão transformados em funções, e, consequentemente, aqueles ficarão sem base de referência. Contudo, há de ser observado que o sistema proposto no Projeto mantém suas condições remuneratórias.
Com relação à emenda de nº 795, temos a esclarecer que, além dos pontos já elencados acima, no que se refere a cada alteração como de generalizado saber, o § 1º do art. 61 da Lei Republicana conferiu ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 61). 
Como não poderia deixar de ser, aquela Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula da reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes, de observância obrigatória aos Estados membros.
Desse modo, a proposta acessória padece do vício insanável de inconstitucionalidade, razão pela qual opinamos pela rejeição das emendas de nºs 794 e 795, apresentadas ao projeto de lei Complementar nº 25, de 2013.
a) Célia Leão – Relatora Especial
